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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Ficam sustados os efeitos da Resolução do CONTRAN 

nº 396, de 13 de dezembro, de 2011, que “Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos 

para a fiscalização da velocidade de veículos automotores, reboques e 

semirreboques, conforme o Código de Trânsito Brasileiro”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor a partir de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Resolução do CONTRAN nº 396, de 2011, revogou a 

Resolução nº 146, de 27, de agosto de 2003, a qual foi aprimorada ao longo dos 

anos com alterações trazidas pelas Resoluções nº 165/2004, 214/2006 e 340/2010. 

A nova resolução altera a que foi revogada basicamente na forma, porém, trouxe 

uma medida que nos parece prejudicial: a retirada da exigência de sinalização 

indicativa da existência de medidores eletrônicos de velocidade nas vias.  

Consideramos que essa medida revela-se oportunista, com 

vistas a aumentar a arrecadação dos órgãos de trânsito, em detrimento da 

transparência dos meios de fiscalização dos condutores, e da educação de trânsito. 

Deve-se lembrar que as placas de sinalização indicativa da fiscalização de trânsito 

divulgavam também a velocidade limite estabelecida para a via, o que se afigurava 

uma informação muito educativa. 

Sobre essa medida contida na Resolução nº 396, de 2011, de 

negar a informação sobre a presença da fiscalização, é necessário lembrar que a 

ação do Poder Público vale-se do sigilo apenas em casos de suspeita concreta, não 

como uma ferramenta de amplo espectro. 

Ademais, há de se considerar que está prevista no Código de 

Trânsito Brasileiro a possibilidade de o condutor defender-se de autuações mediante 

recurso contra infração. Caso o local em que supostamente houve a infração não 

seja sinalizado com placas indicativas de fiscalização eletrônica, a defesa do 

condutor poderá ficar prejudicada e o seu direito comprometido.  
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Tendo em vista que a Resolução nº 146, de 27 de agosto de 

2003 atende devidamente às necessidades de transparência na fiscalização e de 

educação de trânsito, e para que ela não seja revogada, propomos, com este projeto 

de decreto legislativo, sustar os efeitos da Resolução nº 396, de 13 de Dezembro de 

2011 

Sala das Sessões, em 21 de Março de 2012 

Deputado LUIZ ARGOLO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 RESOLUÇÃO N° 396, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para 

a fiscalização da velocidade de veículos 

automotores, reboques e semirreboques, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de 

maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; e  

 

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos referente à 

fiscalização eletrônica da velocidade; 

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar de velocidade, os 

limites máximos devem obedecer ao disposto no art. 61 do CTB; 

Considerando a importância da fiscalização de velocidade como instrumento para 

redução de acidentes e de sua gravidade; e 

Considerando o contido no processo nº 80001.020255/2007-01; 

 

Resolve: 

 

Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos automotores, 

elétricos, reboques e semirreboques nas vias públicas deve ser efetuada por meio de 

instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem 

dispositivo registrador de imagem dos seguintes tipos: 

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em local 

definido e em caráter permanente; 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3230 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC-547/2012 
 

4 

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em veículo 

parado ou em suporte apropriado; 

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, 

procedendo a medição ao longo da via; 

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo 

alvo. 

§ 1º Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes definições: 

a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento destinado à medição de 

velocidade de veículos. 

b) controlador eletrônico de velocidade: medidor de velocidade destinado a 

fiscalizar o limite máximo regulamentado para a via ou trecho por meio de sinalização (placa 

R-19) ou, na sua ausência, pelos limites definidos no art. 61 do CTB; 

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada eletrônica): medidor de 

velocidade, do tipo fixo, com dispositivo registrador de imagem, destinado a fiscalizar a 

redução pontual de velocidade em trechos considerados críticos, cujo limite é diferenciado do 

limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto específico indicado por meio 

de sinalização (placa R-19).  

§ 2º Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o equipamento deverá 

ser dotado de dispositivo (display) que mostre aos condutores a velocidade medida. 

 

Art. 2º O medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador de imagem 

deve permitir a identificação do veículo e, no mínimo: 

I - Registrar: 

a) Placa do veículo; 

b) Velocidade medida do veículo em km/h; 

c) Data e hora da infração; 

d) Contagem volumétrica de tráfego. 

II- Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h; 

b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 

estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3º. 

Parágrafo único. No caso de medidor de velocidade do tipo fixo, a autoridade de 

trânsito deve dar publicidade à relação de códigos de que trata a alínea “b” e à numeração de 

que trata a alínea “c”, ambas do inciso II, podendo, para tanto, utilizar-se de seu sítio na 

internet. 

............................................................................................................................................. 

 

11. As disposições desta Resolução não se aplicam à fiscalização das condutas 

tipificadas como infração no art. 220 do CTB. 

 

Art. 12. Ficam revogados o art. 3º e o Anexo II da Resolução CONTRAN nº 

202/2006 e as Resoluções CONTRAN n°146/2003, 214/2006 e 340/2010. 
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Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Júlio Ferraz Arcoverde 

Presidente 

 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 

Ministério da Justiça 

 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 

Ministério da Defesa 

 

Rone Evaldo Barbosa 

Ministério dos Transportes 

 

Tânia Maria F Bazan 

Ministério da Educação 

 

Luiz Otávio Maciel Miranda 

Ministério da Saúde 

 

José Antônio Silvério 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

RESOLUÇÃO Nº 146, DE 27 DE AGOSTO DE 2003 
(Revogada pela Resolução n° 396, de 13 de dezembro de 2011) 

 

Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para 

a fiscalização da velocidade de veículos 

automotores, reboques e semi-reboques, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

O Conselho Nacional de Trânsito, usando da competência que lhe confere o inciso 

I, do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB, e à vista do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que 

dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, e 

Considerando a necessidade de melhoria da circulação e educação do trânsito e da 

segurança dos usuários da via; 

Considerando a disposição do § 2º do art. 280 do CTB que determina a 

necessidade do CONTRAN regulamentar previamente a utilização de instrumento ou 

equipamento hábil para o registro de infração; 

Considerando a necessidade de definir o instrumento ou equipamento hábil para 

medição de velocidade de veículos automotores, reboques e semi-reboques; 

Considerando a urgência em padronizar os procedimentos referentes à fiscalização 

eletrônica de velocidade; 
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Considerando a necessidade de definir os requisitos básicos para atender às 

especificações técnicas para medição de velocidade de veículos automotores, reboques e 

semireboques; 

Considerando uniformizar a utilização dos medidores de velocidade em todo o 

território nacional; 

Considerando a necessidade de não haver interrupção da fiscalização por 

instrumento ou equipamento hábil de avanço de sinal vermelho e de parada de veículo sobre a 

faixa de pedestres na mudança de sinal luminoso de veículos automotores, reboques e semi-

reboques, sob pena de um 

aumento significativo da ocorrência de elevação dos atuais números de mortos e 

feridos em acidentes de trânsito; 

 

Resolve:  

 

Referendar a Deliberação nº 37, publicada no Diário Oficial da União em 22 de 

abril de 2003, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN; 

Referendar a Deliberação nº 38, publicada no Diário Oficial da União de 14 de 

julho de 2003, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 1º. A medição de velocidade deve ser efetuada por meio de instrumento ou 

equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositivo 

registrador de imagem dos seguintes tipos: 

I - Fixo: medidor de velocidade instalado em local definido e em caráter 

permanente; 

II - Estático: medidor de velocidade instalado em veículo parado ou em suporte 

apropriado; 

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, 

procedendo a medição ao longo da via; 

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo 

alvo. 

§ 1º O Medidor de Velocidade é o instrumento ou equipamento destinado à 

medição de velocidade de veículos automotores, reboques e semi - reboques. 

§ 2º O instrumento ou equipamento medidor de velocidade dotado de dispositivo 

registrador de imagem deve permitir a identificação do veículo e, no mínimo: 

I – Registrar: 

a) Placa do veículo; 

b) Velocidade medida do veículo em km/h; 

c) Data e hora da infração; 

II – Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via em km/h; 

b) Local da infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 

estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 
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§ 3º A autoridade de trânsito deve dar publicidade à relação de códigos de que 

trata a alínea “b” e à numeração de que trata a alínea “c”, ambas do inciso II do parágrafo 

anterior. 

 

Art. 2º. O instrumento ou equipamento medidor de velocidade de veículos deve 

observar os seguintes requisitos: 

I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 

e Qualidade Industrial - INMETRO, atendendo a legislação metrológica em vigor e aos 

requisitos estabelecidos nesta Resolução; 

II – ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por 

entidade por ele delegada; 

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, 

obrigatoriamente com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 

determina a legislação metrológica em vigência. 

 

Art. 3º Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a 

localização, a sinalização, a instalação e a operação dos instrumentos ou equipamentos 

medidores de velocidade. (redação dada pela Resolução nº 214/06) 

§ 1º Não é obrigatória a presença da autoridade ou do agente da autoridade de 

trânsito,no local da infração, quando utilizado o medidor de velocidade fixo ou estático com 

dispositivo registrador de imagem que atenda aos termos do §2º do art. 1º desta Resolução. 

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de instrumentos ou equipamentos 

medidores de velocidade, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as 

variáveis no modelo constante no item A do Anexo I desta Resolução, que venham a 

comprovar a 

necessidade de fiscalização, garantindo a ampla visibilidade do equipamento. Toda vez que 

ocorrerem alterações nas suas variáveis, o estudo técnico deverá ser refeito com base no item 

B do Anexo I desta Resolução. 

§ 3º Para medir a eficácia dos instrumentos ou equipamentos medidores de 

velocidade instalados a partir de 08 de setembro de 2006, deve ser realizado estudo técnico 

que contemple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I desta Resolução, 

devendo este estar disponível em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a 

implantação do instrumento ou equipamento medidor de velocidade; 

§ 4º Sempre que os estudos técnicos previstos no Anexo I constatarem o elevado 

índice de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa, recomenda-se a adoção de 

barreira eletrônica. 

§ 5º Os estudos técnicos referidos nos parágrafos 2º, 3º e 4º devem: 

I – estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito com 

circunscrição sobre a via; 

II – ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI 

dos respectivos órgãos ou entidades, quando por elas solicitados. 

III – ser encaminhados aos Conselhos Estaduais de Trânsito ou ao 

CONTRADIFE, no caso do Distrito Federal, quando por eles solicitados. 
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IV – ser encaminhados ao Denatran, em se tratando de órgãos ou entidades 

executivas rodoviárias da União, órgãos ou entidades executivos de trânsito ou executivos 

rodoviários do Distrito Federal, Estaduais e Municipais. 

§ 6 º Até 31 de dezembro de 2006, o Denatran deverá regulamentar a forma como 

os estudos técnicos deverão ser encaminhados. 

 

Art. 4º A notificação da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no 

CTB e na legislação complementar, a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento 

medidor de velocidade, a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade e a 

velocidade regulamentada para a via, todas expressas em km/h. 

§1º A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença 

entre a velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todos 

expressos em km/h. 

§ 2º O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 

§ 3º Fica estabelecida a tabela de valores referenciais de velocidade constante do 

Anexo II desta Resolução, para fins de autuação/penalidade por infração ao art. 218 do CTB. 

 

Art. 5º. A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com sinalização de 

regulamentação de velocidade máxima permitida (placa R-19), observados os critérios da 

engenharia de tráfego, de forma a garantir a segurança viária e informar aos condutores dos 

veículos a velocidade máxima permitida para o local. 

§ 1º A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel só pode ocorrer em 

vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido sinalizadas com a placa de regulamentação R-19, 

conforme legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade em trechos menores 

que 5 (cinco) km. 

§ 2º Para a fiscalização de velocidade com medidor do tipo fixo, estático ou 

portátil deve ser observada, entre a placa de regulamentação de velocidade máxima permitida 

e o medidor, uma distância compreendida no intervalo estabelecido na tabela constante do 

Anexo III desta Resolução, facultada a repetição da mesma a distâncias menores. 

§ 3º Para a fiscalização de velocidade em vias em que ocorra o acesso de veículos 

por 

outra via ou pista que impossibilite no trecho compreendido entre o acesso e o 

medidor, o cumprimento do disposto no § 2º, deve ser acrescida nesse trecho a placa R-19. 

§ 4º (revogado pela Resolução nº 214/06) 

 

Art. 5º A. É obrigatória a utilização, ao longo da via em que está instalado o 

aparelho, equipamento ou qualquer outro meio tecnológico medidor de velocidade, de 

sinalização vertical, informando a existência de fiscalização, bem como a associação dessa 

informação à placa de regulamentação de velocidade máxima permitida, observando o 

cumprimento das distâncias estabelecidas na tabela do Anexo III desta Resolução. 

( acrescentado pela Resolução nº 214/06) 

§ 1° São exemplos de sinalização vertical para atendimento do caput deste artigo, 

as placas constantes no Anexo IV. 

§ 2° Pode ser utilizada sinalização horizontal complementar reforçando a 

sinalização vertical. 
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Art. 6º. (revogado pela Resolução nº 165/04) 

 

Art. 7º. A adequação da sinalização ao disposto no §2º do artigo 5º tem prazo de 

90 (noventa) dias contados a partir da publicação desta Resolução. 

 

Art. 8°. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição sobre a via têm prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de publicação desta Resolução para elaborar e 

disponibilizar os estudos técnicos previstos no Anexo I, para os instrumentos ou 

equipamentos medidores de velocidade anteriormente instalados. 

 

Art. 9°. Fica revogada a Resolução nº 141/2002. 

 

Art.10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

AILTON BRASILIENSE PIRES - Ministério das Cidades - Presidente 

RENATO ARAUJO JUNIOR - Ministério da Ciência e Tecnologia - Titular 

TELMO HENRIQUE SIQUEIRA MEGALE - Ministério da Defesa - Suplente 

JUSCELINO CUNHA - Ministério da Educação - Titular 

RUY DE GÓES LEITE DE BARROS - Ministério do Meio Ambiente - Titular 

ELIZABETH CARMEN DUARTE - Ministério da Saúde - Titular 

AFONSO GUIMARÃES NETO - Ministério dos Transportes Titular 

JAQUELINE FILGUEIRAS CHAPADENSE - Ministério das Cidades – Titular 
 

FIM DO DOCUMENTO 


